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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMA
ESTADO 00 PARA

".,
/

N.Q 1 1 9 '. 95/
.>:

a,

de 10 de Marco de 1.995
----

n Altera a redação da lei
087/93 e dá o tras pro-
Vld~nCla5"

o PrefeIto MuniciPal de Tucum~, Estado do pard,
Re.pÚtll i c a Feaerat I va do Bras 11.

f~ço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
~'" .•$ a n c Io n o a 5 e 9 u In t e L e I :

1!lUlO :

00 INSTITUTO DE PREVIOfNCI~ DO "U~íGIPIO
.CAP i TUl O I

DO OBJETI VO

Art. 1~ - Fica criado o Instituto de Prevld~ncla
do Munlcfplo de Tucumã, AUTAROUIA AOM!NISTRATIVA. DESCE TRAllZAOa
Que tem por objetivo proporcionar a o servidor p ú o t t c o mu n r c t e e : P.
aos seus dependentes 05 serViços de aegurldade e benef{cIO~
garantidoS em Lei,

ar t . 21l..- c o ne t t tu t fonte de custeio do Instituto
~(je Previdência do Munlc(piO a e c o n t r t nu t c õ e e previstas nesta t e t ,

86 ~otações orcamentárlas a ele destlnaoas e outras rendas Que
venham ser criadas.

G.ifiP Ir O I I

00 SEGURADO E SEUS DEPENDENTES

DO SEGURADO
Art. 3.Q Segurado obrigatório é o servidor



,/

oc~pante de cargo ae prOvimento efetivo e contratados.
PARAGRAFO UNICO pOderáo se Inscrever,

facultativamente" o Prefeito, Vlce-Prafelto, Vereadores e 05
servidores • n ome'ao o e para provimento de cargos em c omt s s ão .

Art~ 4D - Pe de a con~lcão da SegUrad , prevale- ~
cenüo o seguraao por 180 (cento e Oitenta) dias, o servidor que
for exonerado. ~

Art. 5a - O segurado que, por qU~lquer motivo
previsto em lei, sem perda de sua condição o e servido p(lt>1 t c o ,
Interromper o exercfClo de 5U8S atividades funCIonais sem di
relto a remunerac80, não rica eximido ~o reColh!mento das suas
contrIbuições preVld~nclarlas.-<.

Art. 5Q - Consideram-56 dependentes ~o 5egura~o,
quanáo legalmente Inscritos e devidamente luentlflcaoos;

! A esposa, o me r i o o . o + t t b e de qualquer
~\:or.cjlcao e o enteado, enquanto soite!roe e menores de 18 (deZOI-

.••. to) anos ou t n v é r lu o s , se <10 sexo me e c ut r n o , e enquanto e o t t e t r a e
"" .. e menores de 21 ( Vinte e Um ) anos ou Inválidas, se do sexo

femlnlnlo;
I I O Gompanhelro<a) manti<2o(a) há mais de 05

(Ginco) anos, não existindo esposa na conólção de óepe dente;
III - • O pai' e a mã e , estando t nv é t r e o s e s e n e c e

dentes dÓ segurado;
IV A mae vlãva, solteira, Juolclslmente sepa-

ra~a, divorCiada, com l<2a~e superior a 50 ( Clncoenta ) anos ou
inval !Oa, que não possua renda suficiente para sua manutenção;

v O menor que. por determinação í u c t c r a r , se
ache SOb a quarda ou tutela de segurado.

Art. 7U - A dependência econômIca da esposa e do
I I~o mencr ôeve ser deVidamente comprovada..

P A R A G R Af O ON I C O - O 5 e a s o 5 d e I n v a ! I dez r.l e P fl n o € m
sempre de comprovaç~o,

Art. 8~ - Não é con91~era~o depen~ente o cônjuge
separadO jUdiCialmente ou ex-cônJuge divorcIado, sem dlre!tos a
a t tme n t o s , bem como, o que se encontra na e i t u e c ã c r e v r e t e no
artigo 234 do COalgo Civl I.

Art. 9U - A perda ~a condição Oe dependente ocor-
re:

I - Pela anUlação do casamento, pela sepa.acêo
j u d r c t a t e pelo e r v d r c t o , quando n âo for fixado os e t t me n t o s :

----'~-.



II - Pelo a ne n c o n o do lar, na e r t ua e ão prevista
no artigo 23q do CÕdlgo CIVI I, desde que deClarada judicIalmente;

I I I - Para o companhelro(s), pela cessação dO con
cuOlnato ou ~edI8~te requerimento Inscrito pelo seguradO;

IV - Para o r r t n o , e n t e ao o , tutelado e menor
sob q u a r d a por í mef eme n t o de i e e c e , aos 18 (dezoito) e n o s • se do
51'3)(0 ma s c u I I no e 80,5 21 ( V I nte e Um ) anos I s e do s e xu, feml fll no
salvo-se Inválidos;'

v - Pe I a cessação da I nv e I I e e z .

v I' - Pelo'casamento ou concublnato;
VII •- Pela emancipação legal ou concedido;
VI I I - Pelo faleCimento.

C~PiTUlO lI!

DA INSCRIÇlo

Art. 10Q - O 5e9 rado e seus dependentes estão
sujeitos a regularlZsc80 Junto ~o InstItuto de PreVidêncIa 00
Mu n ! c I pio, I e 5 S e n C I fi I ,p a r a o b te n ç a o o e q u a I que r d !) 5 O6 n e f ( C 1o 5 •

PARAGRAFO UNICO o segurado ê Inscrito nex-
Ofre!o",

CÃPiTUlO IV

DAS PRESTACOES

SECAO I
DAS PRESTACOES GfR~l

Art. 11 - As prestações asseguraoas pelo Institu-
to áe Prevl~êncla do Munlclplo constituem nos segUIntes servlcos
e beneflclQs:

.1 - Quanto aos nenefic!os em geral:
S) - ASSistênCIa Médica e OdontoI691~a;
b) - A~51stênci~ Social.
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I I - Quanto ao segurado:
, . 8) - AU)dIIO Natal I e e e e :

n ) - AUI«t 10 Doença;

; c) - Aposentaaorla;
\

I' 1- Quanto aos dependentes:
a) au x t t t o Funeral;

b) - pec~llo;
c) - Pensão;

SECãO I I

DA ASSISTENCIA MfOIGA E ODONTOlOGICA

Art. 12 c aseegurada a assistência médIca
a m tHI ! a t o r ta·! f I a b o r a t o r I ti I, h o s P I t 61 , a r e o à o n t o I 119 I c fi, a t r a v é 5 t1e
serviços próprios ou mediante cre~enclamento e convêniOS .

. SECãO ti!

DÁ ASSISTENCIA SOCIAL
Art. 13 - O programa ae assistência

~eflnido em regulamento, garantido ao segUradO ou a
dentes, o e n ee r c r o s à a I t me n t a e ãn e nutrição, e t r a v é s
cões cooperativas, à recreação e lazer, apOIO à mêe
através de creche para os fi lhos, horário de trabalho.

soCial gerá
seus depen-
de assocla-

e e r v t o o r e .

00 A IX llO NATALIDADE
a r t . 14 - O AUX(I 10 nat e i t uao e será

nas c Imento ao f I i ho J de acordo com o d I aposto na
Federal e as t e t s a e t r c é v e r s em IJlgor.

dellillO pelo
Constituição

do artigo
ge5taç~o.

PARAGRAFO í~- GonslOerar-se nascimento para efeIto
o evento ocorrido a pa tlr do 6~ (se~to) m~5 de

PARAGRAfO 21;t- O Aux(t!o n e t a t r u e d e o o e e r a ser pago
antecipadamente, a partir do B~ (Sexto) mês de gestacão,
calcUlando-se o benefrClo consl~eraaa a datado requerimento.

-_. --- -- -- - -- - - -- - -- - -- -- - ~-_. --~ ~-- --- -- - ..---------' .. -- -- - --- - - ~



PARAGRAfO 3~- PreenchIdas as conOlçõe5 eXlgldRs,a
v i uv a ou a c ump a n n e l r a terá direito ao e u x Lr t o e t e t r e e e e se'o
segur~do falecer antes do parto.

SEC~ V

; I
DO AUXfllO O ENCA

AI't. 15 - O a u x r 110 o o e nc a será e e v I do ao segura-
dO que após comprovação de per(cla méulca for consideradO Impos-
81 n t t t t a d n , t emo n r r ame n t e . 'para execução doe serviços n e o r t ua r s •

•PARAGRAfO '.1- o a ux (110 a que se refere o c anu t
desse artigo é estipUlado em 70 ~ ( setenta por Cento ) 005
venCimentos do seguraao.

PARAGRAfO 2~- Ver!flcaOa a ecuperação total da
- capacidade de trabalho 110 segura<10 percebendo o Auxrl 10 üe e n c a . o

""""..~ b e fi e f r C I o c e 5 8 a I me d I a ta me !'I te.

SEcao VI

íDA APOSENTADORIA

Art. 18 - sr-se-b a aposentadoria ao segurado de
conformidade com a prevl8~o da ConetltulçAo Federal.

Art. 17 - Na apuração dO tempo ~e serVICo, ca~a
m~s é tomado por Inteiro.

Art. 18 - A eXIstência de mais de uma contrlbu!-
ção obrigatória decorrente de atlvl~ade9 sutes51V8s ou
Simultâneas, no mesmo mês. nào aa margem a Que este seja conta~o
mais de uma vez.

~ Art. 19 - Compete ao Instituto de prevl~êncla do
Munlclplo a concess~o des aposentaoorlas.

a rt . 20 - A ae o e e n t e c o r t e por r n v a t t o e z r nue c e n c e
00 perfo~c de carência para o segurado q e, apÓs a fi Ilação for
acometido de uma das mO!éstl8S e umeradas de conformldaóe com
especlflcação médica,

Art. 21 A aposentadoria por t nv e t t o e z será
de~ldament~ homolOgada após comprovacão de caratér !rre~erslvél
declarado por perrcla médica.

Art. 22 - I concessão de aposentadoria do segura-
do vIgora no dia Imediato ao. em que:



- Atingir 70 (setenta) an05 de Idade;
I I ~ consideradO, por laUdO da junta médica

o f I c I a I I t: a d~ d o :.I-n5 t I tu to, I n c a paz p e r a o t r a b a I h o, nos t e r mo 6 do
artigo 18:

I j·t .. - f: b a Ix B d o o ato de sua a p o e e n t a ó o r Ia
compulsória.

PARAGRAfO UNIGO-
concedida apds (
suJeitando-se Igual
Oorla por I Imite de

A aposentadoria compulsória somente pode ser
120 ) cento e vinte contribuições mensais,
per(Odo de carência a concessão da aposenta-
Idade.

Art. 23 - N30 é computado, para efeIto do dispos-
to nesta seção:

serViço correspondente à fi' Iscao
que Já tenha aldo aproveitadO para
outro sistema prevldênclárlo:

I - O tempo oe
ObrigatÓria a esta prefeitura,

~conce6S~O de aposentadoria por"',., ..
Art. 24 - O seguradO ao

da contrl~ulção a que estava suJeito.
aposentar-se, flc~ eXimido

Art. 25 - Os pro entos da aposentadoria do segu-
ra~o são calculados com base na média dos 36 (trlnts e seis)
óltlmos. saldrlos da co~tribulçao, sob e dos qual5 Incldlu o
percentual da aantribui~ia, pr~vidinQi'rja, tDrrigidos maneta la-
mente, mâs a me~, da modo a preservar seus yalores reais.

Art. 26 - Os proventos da aposentad ria serão
revJstos na forma e modos revisto no pa agrafo quarto, do artigo
<:40. da c o e s t t tu t c ã o Federal.

DO AUXrLIO fUMERAL

ARt. 27 - O e u x r t t o r t un e r a t é e ev r c o ao executor
do funeral do seguradO, no valor de duas vezss o menor venclme to
ou provento dO MunlClplo.

secao VII i

DO PEC~lIO

sr t . 28 - Pecl1l1o é o valor pago ao o e n e t r c r e r t o
livremente declarado pelo segurado na falta de declaração:

\
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- Ao cOnJuga;
II - Ao filho o e qualquer condição, na n r o õ t e s e

p r e v I 5 ta n o I tem; 'pr I m e I r o a o a r t I 9 o eu. o IJ I n v á I I do;
. -.

11.1 - O c omn a nn e t r o t a i . na n t p ó t e s e prevista no
Item I I, do artlgd'SQ,

••
IV - A mãe vláva, dependente ao segurado soltel-

r o .

V Ao pai e a mãe, dependente do segurado
solteiro, estando Invélldoà.

PARAGRlFO 10. - No caso de concorrerem ao P6cd110; V<I
beneflclárlo dos Itens I e I I I a metade cabe ao cônjuge e a outra ~
metade aos f II no s • em partes I sua 15. '. ,

I PARAGRAfO 20. Não tem o i r e r t o ao e e c ü t t o , o
.-cônjuge s e p ar a e o JUdicialmente, o e t v o r c lae o , sem. d r r e t t o él

",,..~allmento5, nem a u t n e r que se encontre na e r tue c ão prevista no
a r ti 9 o 234 d o C6 dig-o C I v I r •

PARAGRAfO 30. - Não existindo esposo(a) ou nos
casos referidOS no paragrafo anterior, o compannelro(a) concorre
com o r r r ne , cabendo-lhe a cota do c e c n t to normalmente a t r r nu t ue
ao Cônjuge.

PARAGRAfO 4~ - A declaração 00 beneflclár10 é
feIta ou alterada a qualquer tempo, perante o Instituto de
Previdência do Munlclplo, em procedimento especial, n~le se
menclonaao claramente o critériO para a divisão no caso de serem
declarados diversos beneflclártos,

a r t , 29 - O valor do p e c d t Io é proporcional ao
tempo de serviço p é o t t c o ou de c o n t r t nu t c ão para a r n s t t t u t c ã o

(convênlads, ae seguro em grupo, e calculado sobre o vencimento
base, salário de contribUição ou provento óo m§s corresponáente

• ao da morte ou da apólice, no caso de contribuição par", r n s r t t u i -:
c ã o c o n v ê n t ao a .

SEcao IX /
/OA PENSAO

a rt . 30 - Ao c o n j u n t o de depena entes do segurado é--V-
assegurado a conce5s~o de uma pensão por morte, deVida a partlr'~
úo mês <Jo 6blto,

PARAGRAFO tlNIC - O v a Ior da pensão é f 1.1<8<10 em 70 /
% ( Setenta por Cento) da remunerac~o,

Art. 31 - Para a conces5ão ~o aluoldo ~enefrClo é

7



·_-------- ~~- -----~- --

exiglda a carênCia de 12 (doze) meses de contrlbUlçao
Inlnterr~ptamente, dispensadO apenas n05 C8506 do segurado fale~
cldo no cum~rlmento do dever ou sem coneequêncI8s de acidente no
desempenho de suas funções.. ' -

A)'_t. 32 - A pe n s ão é vital r c t a e temporária.

P~RAGRArO tlNIGO - Tem direito 8 pensão;
Vital feia:

a) - A vlóva;

b) - O VIÚVO t nva r r uo .

c) - OCa) compann~!ro(a) devidamente Inecrlto(a);
d) - A mãe vlóva, depen~ente do segurado SOlteIro;

- r o I"--
i"". '. ."""

e) - O pai e mãe, dependentes do seguradO eoltel-
estando aqUele Inválido.

I I :- Temporária:
a) - O t r i no • de qualquer c o no r c ão e o en t e e c o , r

enquanto solteiro e menores de 18 (dezoito) an o s ou t nv a t Id05. se
do sexo msscul 100 e enquanto solteiras e menores 06 21 ( vinte e
um ) anos ou InválidOS. s e 110 sexo feminino. '

Art. 33 Na distribUição da pensão
observados as seguintes normas:

serão

I - Ocorrendo habilitação à p e n e ã o v t t a t feia. sem
beneficlárlo de pensão temporária, o valor total cabe ao tItular
daquela;

11 - Ocorrendo habilitação à p e ne ê o vital feia e Xv
temporária, cabe metade do valor ao t r t u r a r da pensão v t t e t r c r a e/I"
a outra metade. ao titular da pensão temporária;

'-~ 1II Ocorrendo n e a t t r t e cã o somente à pensão
temporária, o valor total cabe ao titular.

PARAGRAfO 1; - Nas hipóteses dos Iten5 I, I I e I I I,
havendo mais de um beneflClárlo de pensão vlta! rela ou temporá-
ria, a sua dlstrlbulçAo fsz-se-á equltatl~amente.

PARAGRAFO 2n - Se contar ~05 assentamentos dO
V,nstltuto de PreVIdênCia ~o Munlclplo. beneflclárlo que n~o ten~a

se habl I Itado, o mesmo será Incluláo na dlstrlnUlção da pensão,
fi c a n o o 6t./'8 quota e ser paga Quando 60 I I c I t a c a ,

Art, 34 - À pensão prescreve por morte do benefl-
clárlo ou perda da condlç~o essencial:

8
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constituindo serviço e ü o t r c o relevante.
,1'1 O e n c e t o do 1Q Presl(1ente do n s t r t u t ~

terminará no dia 3j de Dezembro de 1.996 sendo que as eJe~ç~e5 se
real t z e r ã o e eme r e i.n o dia 15 de Oezemoro.

PAR~GRAFO 2n o Pre5lde~te perc~erâ
remuneraçAo normal da Prefeitura MunlclPa! e receberá
gratlflcacao ae 50 ~ ( Clncoenta por cento) sobre a mesma
pelO Instituto de Prevld~ncla do MunlclplO.

sua
uma

paga

,Art. 39 -'0 Conselho Fiscal será composto por
(cinco) membroê, eleitos na forma .pevlsta no csput do artigo 38
devendo emitir r~eOlução sobre 68 prestacões de contas.

Art. qO - O Instituto oe Previdência do Munlclplo
será custeado com suporte financeiro dOS recursos a ele
destinadO, o qual se constituirá doe seguintes:

- contrlbu!ções Prevldenclárlas aos segurados:
I I - Contrlbu!çÕeS suplementares, complementares

ou e x t r a o r c-t n é r r a e autorizadas em lei;_-7'~"/' .
\- i 11)- c o nr r r ou t c ão mensal e o EráriO Municipal de 9

":'1' (Quatro por--êento) sobre o total da remuneração com pessoal
apllcandp-se 05 mesmos critériOs aos funcionários do POder
L8glslatlvo.

IV - Ren(1a~ resultantes de a p t t c e c ã o de reserva:
v - Doações, legados. subvenç6es e outras rendas

eventuais;
VI - Reversão de qualquer I, portâncla;
VII Prêmios e outras rendas p r o v e n t n t e s de

seguros efetuados e com dest!nação ao Instituto:
VI I I Juros, multas e correção

pagamento e quantias devidas ao Instituto.
onetárle de

IX Ren~as resultantes de Ircaçêo de bene do
patrimônio que lhe for destinado ou adqu'rioo com se 6 recursos.

Art. 41 - A receita. as rend~5 e D patrimôniO do
Poder PÓbllco, obtidos em nome e para o t n t t t u t o de PrevidênCIa
do Munlclplo serão empregados exclusivamente na consec Cão das
suas finalidades.

10



I - Se v r ta t r c t e , para o nene+r c r ar t n temporário
ou para seu có-beneflclárlo, no caso de concorrerem beneflClárl05
00 Item I do artigo 33.

I I - Se temporária, para seu có-beneflClárlo, ou
na falta de~te, ?ara o beneflClárlo da pensRo vital (Cla.

~r·t; 35 - Extingue-se a pensão:
" .

- Por morte do penSionista;
II - para o t t t n o , enteado, por ImPlamento de Ida-

de, salvo se t n v a t r e o :

,'11- Para o pensionista Invál ida, cessada a t nv a t t

IV - Para o fi i no , e n t e au o e a mãe, em s r t u e ç ãn
prevista no Item IV, ~o artigo 10, pelo ~agamento ou concUDlnato.

v - Pela renuncia a qualquer tempo.
Art. 36 - TOda vez que extigue uma quota de pen-

são, proceder-5e-à- novo cálculo e novo rateio dO DeneflCIO, na
forma do disposto no artigo 31, considerados apenas os
penSionistas remanescentes.

PARAGRAfO ~NICO Com a extlnção ds quota do
último pensionista, extinta fica a pen8~O.

Art. 37 - Tooa pensão concedida b servidor é p~ga
com recursos do Instituto de PreVidência Municipal.

G~PITULO '1/

DA ORGANIZAClO ADMINISTRATiVA

~ fi Art. 38 - O InstItuto de preVla~nc'a do Munlclplo
vRerá administrado por 05 ( c t n c e ) servidores, sendo 04 Cq u a t r c )

e Ie j tos de n t r e 09 5 e 9 u'r a d o 6 C o n c LI r e a dos, e O, ( IAm ) d e I Iv r e
escolna do Prefeito Municipal, na condtç~o supra citada.

PARAGRAFO 1Q O Presidente do Instituto de
Previdência, deverá ser eleito entre 05 seus membros, para um
mandato de 02 (dOiS) anos e nao pOderá ser aemlttdo enquanto
durar seu mandato, salvo Justa causa.

I A Inscrlcão para concorrer a conselheiro
aeverá ser. realizada por escrito com anteced@ncla de 10 (dez)
a I as.

I I Os con5elhelr06 n~o serão remunerados,

9

- ._- -_. -- -- - - .- - --- - ,



A r t . 42 - A a P I I c a ç ã <2o 5 r e c u r s o s f I na n c e I r 05
dlsponlvels ~o Instituto de Previdência tên em vista a consecucão
de suas f Ina I Idades, a manutenção ou aumento do v a Ior r e a I o e seu.. :."

patrimônio e ·8 .o et e nc ão de recursos a o r c í o n e t e d e e t r n e e o s ao
custeio de sua6 ~~Ivldades-flm., " .

Art. 43 - O patrimônio vinculado às atlvldlHJeS-flm
do Instituto constitui-se dos bens móvele e Imóveis que lhe forem
destinados, devendo serem demonstrados em balanços pr6prlOs.

CAPITULO I i

DA GONTRIBUIClO

Art. 4~ - O percentual de contribUição menssl do
'_~SegUradO obrigatório ou facultativo é fl)(s<lo em 8" (Oito por

, cento), calculado SObre o total da remuneração e de acordo com
sua faixa salarial, arrecad do mediante desconto em folha de
pagamento, sendo d vida a partir da data em que o mesmo assume o
exerc(clo'dO cargo.

PARAGRAfO 1~ - on8i~erar-5e-á remuneração, para
fins de calCUlo da c~ntrlbUlção, 8 retrIbUição financeira paga em
um mê~ de trabalhO, computados 05 venCimentos, salár!08 ou
p r o ve n t o e . s r a t r t r c e c ão a qual u e r t í tu t o , Inclusive natalina,
computando-se o valor das ded çOes ou parte não pagas por falta
de frequ@ncla.

PARAGRAFO 2~ - e a t a r t o+t em r t r e , a <1lárla para
viagem] a ajuda de custo, a parte variável dos vereadores, verbas
de reperesenteção e outros pagamentos Indentzatórtos não integram
a remuneraç~o para os fins deste artigo.

Art. 45 - O salário <1e contribuIção prevldencl~rla
"'-.(-.9 mun t c r e a t , tem, como I Imite Inicial, o e e r e r i o de r e t e r ê n c t e

mlnlma do Plano de Cargos e SaláriOS da Prefeitura,

Art. 1!J6 - A perda da qual 16sde de segurado lao dá
direIto à restltulçfto das contrIbuições, .-

PARAGRAfO UNICG - A uele que votar 8 ser segurado
depois de ter perdido essa condição, fica sujeito a ovo periodo
de carênCia contando-se, pcré I ambos 05 tempos para efeito de
aposentadorIa.

Art. "l7 O s e r v dor PÓbllCO municipal, na
q u a I I e e e e de contr I nu I n t e OOr Igatór 10, quando r e c u lal t e o e I a! n e e
que para servir em atiVidade vinculsds ao SIMPAS, mantém
obrigatoriamente, seu Vinculo com o regime prevldenclárlO de \ ..

11 ~ •.
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orIgem.

; CAPITULO I! I

DA ARRECAOAC1W

~rt. ~8 -. Nas folhas de pagamento do pessoal
segurado são !ançeaas compulsoriamente 8S contribuições
prevldenclárlss, que serão depositadas em Banco.

PARAGRAfO 111 O Poiler pdbllco depositará o
montante das contribuições do Instituto em conta banc~rla
respectiva 48 (quarente e oito) ho as a 65 efetuar pagamento do

- funcionáriO optante.
"", -:(.,

PARAGRAFO 2R O descumprlmento pelo Poder
ExecutIvo do dIsposto no $ 1n será penalllado com multa de 10 ~
(dez por. cento) sobre o valer devido, exc6_uen~o-se os casos em
que o pagamento ocorrer as sextas- si as ou fe lado ba r.ário que
t mp o s st blllte tal c re e o e t c ê e .

o PITU O IY

OA Gf8ilO eeONOMiCA-FINANeEIRA

Art. 49 - A programaçlío, api t c a c ã o e prestação das
contas dO Instituto de PrevIdênCia do Mun!clplO com c'et~5 ao
cumprImento do Sistema da Previd@ncla Social I observacão as
normas gerais das autarqu!aa adminIstrativas previstas em Leis e
às orlentaçôes do egráglo Tr!bunal de Contas aos Munlclplo e às
normas de criação e regulamenta ão emanadas dO Munlclplo.

CAPITULO li

OAS OiSPOSICOES ~INAIS

Art. 50 - O pstrlmônlo do Instituto de PreVIdência
do MunlclplO somente poderá ser a! lenado, gravado ~e ônus,
permutado ,ou alugado medlant~ aprovação em Assemb!éla Geral dos
~egurados.

12

porá 02- (1.10113)
Prevld@ncla com

W';Y!'=:
5crvldores

Art. 51 - O Prefeito Municipal
• diSPOSição do Instituto de
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•

, flnalldade.e .an~er o bom funcionamento da i n e t r t u r ç ã o .

Art. 52 - Em caso de d!5501UçAo uo Instituto de
prevlaéecta dO. MunlC!plO seu patrImônio será rateadO entre 05
contrl~.Qutes 'remanescentes proporCIonal a contrlbUlç~O de cada
um.

A~t·. 53 - Dentro de 90 (noventa) dias, ap65 a
posse .os conselheIros, deverá se elaboradO reglmento~lnterno.

Art. 5~ - O mandato dOS conselheIros será de 02
(doIS) anos, permitido uma única reelelçAo.

Art. 55 - Esta Lei entra em vigor na date de sua
publlcaçfto.

Art. 56 - Re ogam-se as dlsPoslcões em contrariO,
especialmente o disposto na lei 087/93 de 31 de Maio ae 1,993.

Gabinete do Prefeito em 10 de Março de 1.995

--Iv f:rijJ
lAUD~OsewiEK

PREfEITO MUN!CIPAl



GOVERNO MUNICIPAL DE TUCUMÁ

CERTIDÃO

CERTIFICO que foi publicado no Mural do prédio sede da Prefeitura Municipal no

dia 10 de Março de 1995, a Lei Municipal n° 119/95, que altera a redação da Lei 087 93

e dá outras providências ".

Por ser verdade, assino a presente Certidão, cumprindo-se, assim, o Principio da

Publicidade do disposto no Art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988.

Tucumã-PA, 10 de Março de 1995.
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Diretor do Departamento Pessoal/Mat. PMT AXA 030
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